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			Para Deanna,
ainda, sempre.




		




		

			Há uma espécie de esforço que convém à vida humana; e há uma espécie de esforço que consiste em tentar partir desta vida para a outra. Isso se chama hybris: a incapacidade de um indivíduo compreender que tipo de vida ele tem de fato, a incapacidade de viver dentro dos limites de sua vida... a frustração, como mortal, de ter pensamentos mortais. Uma vez entendido esse conceito, a injunção de evitar a hybris não é penitência nem negação; é uma instrução sobre o lugar no qual as coisas valiosas para nós devem ser encontradas.




			Martha Nussbaum, Love’s Knowledge: Essays on Philosophy and Literature




		




		

			Eu estava fazendo muitas coisas diferentes a cada momento. Ao mesmo tempo que estava chorando, eu também estava caminhando pelo terreno à procura da peça da minha barraca que estava faltando, tirando a câmera do bolso para tentar capturar a beleza celestial da luz e da paisagem, censurando-me por fazer isso quando eu deveria estar simplesmente chorando e dizendo a mim mesmo que não havia problema algum em não ter conseguido ver o passarinho amarelo naquela que certamente seria minha única vez na ilha — que era melhor assim e que era hora de aceitar a finitude e a incompletude, e deixar que certos pássaros nunca fossem vistos, que a capacidade de aceitar isso era a dádiva que eu havia recebido, ao contrário de meu querido amigo falecido.




			Jonathan Franzen, “Farther Away: Robinson Crusoe, David Foster Wallace, and the Island of Solitude”




		




		

			Todos fazem adivinhações, por mais intermitente, errônea, desonesta ou decepcionante que seja essa prática; sobretudo decepcionante. Pois, se alguém pensa que seu propósito é reconhecer o significado original ou mergulhar de cabeça em um texto que é uma rede traiçoeira, e não uma sequência contínua e sistemática, essa pessoa pode ter certeza de uma coisa: ela se decepcionará. Às vezes, acredita-se, e em minha opinião com razão, que o mundo também é assim... De qualquer forma, o senso de mistério é algo diferente da capacidade de interpretá-lo, e o maior consolo é que, sem interpretação, não haveria mistério. O que não se deve procurar é um êxito público óbvio. Ver — e até mesmo perceber — e ouvir — e até mesmo entender — não são a mesma coisa que explicar ou ter acesso a algo. Os desejos do intérprete são bons porque, sem eles, o mundo e o texto são tacitamente considerados impossíveis; talvez sejam, mas nós devemos viver como se fosse o contrário.




			Frank Kermode, The Genesis of Secrecy: On the Interpretation of Narrative




		




		

			
Prefácio à segunda 
edição original



			Todas as dívidas reconhecidas no prefácio da primeira edição ainda são válidas — na verdade, minha dívida total só acumulou juros. Lembro-me com gratidão das comunidades que me apoiaram durante o período de produção deste livro. Mas fui negligente em reconhecer uma dívida naquela época, e fico feliz em poder retificar isso agora: Rodney Clapp arriscou-se por mim, selecionando este livro enquanto ainda era editor da InterVarsity Press, em um momento no qual eu era um autor iniciante e emergente. Voltando a este livro depois de haver escrito muitos outros, sou grato pela ajuda de Rodney no início de minha carreira. Também sou grato a Bob Hosack, Jim Kinney, BJ Heyboer, Jeremy Wells, Wells Turner, Paula Gibson, Caitlin Mackenzie e Dwight Baker, por todas as formas como me apoiam e me incentivam como autor — sobretudo por aceitarem A queda da interpretação como parte do catálogo da Baker Academic, ao lado de meus outros livros. É uma honra fazer parceria com eles. Agradeço também a Coleson Smith, que me ajudou com os índices quando o prazo estava prestes a se encerrar.




			Por fim, sou grato por dois pequenos mimos da providência enquanto termino esta segunda edição para enviá-la ao meu editor. Primeiro, escrevo em uma sala da Trinity College, na Universidade de Toronto (obrigado ao seu reitor, David Neelands, pela oportunidade de servir aqui como professor convidado), nas imediações que deram origem à primeira edição, quando eu ainda era pós-graduando no Institute for Christian Studies [Instituto para Estudos Cristãos], a apenas um quarteirão de minha janela. Do outro lado da rua, fica a Wycliffe College, onde passei muitas tardes na sala de leitura, e, bem na esquina, a Knox College, cujo espaço da biblioteca com vitrais era um verdadeiro santuário do pensamento para mim enquanto eu pelejava com a linha de raciocínio deste livro. A arquitetura assustadora da Biblioteca Robarts, na Universidade de Toronto, ergue-se sobre os pináculos da Trinity College e, ao analisar as notas de rodapé de A queda, lembro-me dos livros alojados nessa fortaleza. Como as madalenas de Proust, as paisagens e os aromas de minha formação em Toronto voltaram à minha imaginação enquanto eu trabalhava nesta edição revisada; por isso é uma bênção especial poder, mais uma vez, lançar daqui, em Toronto, a premissa sobre as águas. O segundo nascimento deste livro tem lugar na mesma sala do parto original.




			Segundo, escrevo esta página no domingo de Pentecostes — a festa que comemora o envio do Espírito e a instituição da igreja. Embora a primeira edição deste livro tenha sido “pentecostal”, na medida em que foi inspirada, espero que esta segunda edição seja “pentecostal” por também ser eclesiástica.




			Trinity College,
na Universidade de Toronto
Pentecostes de 2011




			




		




		

			
Prefácio à primeira edição original



			Em muitos aspectos, o telos (objetivo) deste livro está além de seu escopo, fora das margens, assim como sua archē (origem). Em um bom estilo pentecostal, e seguindo o modelo de Agostinho, o projeto deste livro é fruto de minha própria experiência com a diferença interpretativa ou, mais especificamente, fruto da experiência de ter interpretações que diferem das interpretações daqueles que pensavam estar na posse da única interpretação verdadeira — que não era uma interpretação de espécie alguma, mas simplesmente o que Deus disse. (Agostinho tem algo a dizer sobre isso nas Confissões, Livro 12.) Embora, de imediato, talvez não seja tão evidente, este livro tem um destino eclesiástico fundamentado em sua gênese eclesiástica. Como aqueles mais próximos a mim sabem, este livro apresenta-se como uma apologia em favor da diferença dentro da comunidade. E, como se tornou cada vez mais evidente para mim, é um livro que foi escrito com feridas. Depois de ter sido excluído algumas vezes de minha própria tradição por ser diferente demais, busquei neste livro criar espaço para a diferença dentro de nossas comunidades.




			Contudo, embora a motivação para este livro seja encontrada nessa experiência de exclusão, escrevê-lo foi possível graças às comunidades acolhedoras e capazes de cura das quais minha família e eu fazemos parte — uma durante a concepção e a gestação do livro, e a outra durante o trabalho de parto e seu nascimento. Eu gostaria de agradecer especialmente ao rev. Charles Swartwood, Patrick e Dorothy St. Pierre e aos santos no Bethel Pentecostal Tabernacle, que nos acolheram enquanto seguíamos nosso caminho em direção ao Pentecostes. Agradeço também ao rev. Ron Billings, ao rev. Al Wise, a David e Stephanie Burton e aos nossos irmãos e irmãs na Horsham Christian Fellowship e na Assembleia de Deus de Del Aire, que nos incentivaram a celebrar essa festa. Será uma surpresa para muitos, mas não para nós, saber que essas comunidades pentecostais foram uma fonte de apoio inesgotável para minhas iniciativas acadêmicas.




			A elaboração deste livro também inclui várias comunidades acadêmicas. Suas raízes mais profundas estão na tradição da primeira, o Institute for Christian Studies [ICS], onde aprendi a pensar como cristão. Em particular, eu gostaria de agradecer a Jim Olthuis, que foi um autêntico mentor, dando-me liberdade para ser criativo e guiando-me ao longo de um período de crescimento acadêmico com profundas raízes existenciais. Agradeço também a Richard Middleton, por seus constantes encorajamento e modelo de erudição cristã, e a Shane Cudney, que não é apenas um colega, mas também um companheiro nessa jornada. Para mim, é uma bênção poder chamá-lo de amigo. Durante vários anos, fui apoiado por meus colegas no Departamento de Filosofia da Villanova University. Em particular, quero agradecer ao dr. James McCartney, OSA [em latim, Ordo Sancti Augustini], por seus encorajamento e interesse em meu trabalho e por me dar a oportunidade de explorar esses assuntos nos cursos sobre Agostinho. Um dos privilégios maravilhosos de mudar do ICS para Villanova é que John Caputo, cuja escrita teve grande impacto em meu pensamento, agora tornou-se um mentor pessoal. Aprecio profundamente sua transparência e seu encorajamento, e continuo a valorizar seu trabalho, mas, sobretudo, sou grato por sua amizade. Por fim, agradeço aos meus colegas da Loyola Marymount University, que me receberam e me encorajaram nas etapas finais deste livro, e ao meu assistente Bil Van Otterloo, que me ajudou muito com as revisões e os índices.




			Sem minha família, este trabalho nunca teria sido realizado. Agradeço aos meus pais, Pat e Dale, pelo interesse e o encorajamento, e aos pais de minha esposa, Gary e Gerry, pelo apoio e a compreensão. Jennifer e Jessica sempre estiveram presentes quando precisamos delas; espero que saibam quanto nós as amamos e apreciamos. É também um presente muito especial chamar meu irmão Scott de meu melhor amigo. E eu seria injusto se não mencionasse as constantes orações e o apoio da avó de minha esposa, Doris Currie, que é um exemplo para nós de devoção e amor cristão por sua família. Ela nos ajuda de várias maneiras.




			Por fim, tenho uma dívida especial para com minha esposa e meus filhos. Muitas vezes, quando descobrem que temos quatro filhos pequenos em casa, meus colegas perguntam: “Como você consegue fazer alguma coisa?” A verdade é que eu jamais teria feito nada sem eles. Deanna, seu amor e seu apoio são realmente surpreendentes. Quando penso em tudo que você sacrifica, fico como Gômer diante de Oseias, perplexo, imaginando como uma pessoa pode ser tão generosa e abnegada. Grayson, Coleson, Madison e Jackson, vocês são tudo para mim: é no sorriso de vocês que encontro Deus todos os dias. Aprender foi uma lição difícil, mais difícil para vocês, mas eu largaria tudo por esses sorrisos.




			Loyola Marymount University
1999
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			Reconsiderações


			Uma introdução à segunda edição original




			No final de sua vida, santo Agostinho fez o que quase nenhum ser humano foi capaz de fazer desde aquele tempo: releu toda a sua vasta obra, desde os primeiros diálogos até seus últimos tratados magistrais. A obra que escreveu como fruto dessa releitura, Retratações, foi traduzida sob vários títulos, como Retrações, Revisões ou Reconsiderações. Essa primeira tradução é, sem dúvida, bastante literal, e, como muitos críticos e inimigos de Agostinho enfatizariam, o bispo de Hipona não estava se retratando muito — ele lamenta algumas sentenças inadequadas aqui e outras concessões ali, com alguns constrangimentos durante o processo. Mas Retratações não se compara em nada àquela avaliação final (talvez apócrifa) de são Tomás de Aquino ao considerar o trabalho que fez ao longo de sua vida e suspirou: “Tudo o que escrevi me parece palha perto do que vi”.1 Não, a consideração retrospectiva de Agostinho sobre seu próprio trabalho é mais positiva: o velho bispo vê espaço para crescimento e desenvolvimento, mas não vislumbra uma grande “reviravolta” em seu pensamento (ao contrário do relato de Martin Heidegger sobre sua própria “virada”, ou Kehre).2 Todas as “revisões” foram pequenos pontos de esclarecimento, em vez de mudanças profundas em seu pensamento. Portanto, é provável que o melhor sentido de Retratações seja “reconsiderações”.




			A reedição de meu primeiro livro em nada se compara ao trabalho monumental e à importância de Agostinho. No entanto, espero que o leitor me permita, se essa for a ocasião propícia, fazer minha própria reconsideração acerca do argumento para esta reedição e para a respectiva aceitação. Sem dúvida, exibirei parte da tenacidade de Agostinho em meu constante compromisso com o argumento central de A queda da interpretação: a experiência mística tomista que sugeriria o contrário me escapou até o momento. Mas também sou grato pela oportunidade de avaliar o argumento após uma década e estou feliz em oferecer estas reconsiderações, mesmo fazendo algumas concessões. De fato, espero que este livro não seja apenas mais uma edição, uma mera segunda edição, mas, sim, uma edição revisada que reformule e recontextualize o argumento, tornando-o, assim, um novo livro.




			Biografia de um livro




			Este livro é, de certo modo, um resumo em nome da particularidade, uma afirmação da diferença e da pluralidade como bens inerentes à boa criação de Deus. Trata-se de uma celebração das condições da criaturidade — condições que incluem e exigem a inevitabilidade da interpretação —, evitando tanto uma identificação gnóstica da finitude com a Queda como uma versão mais filosófica da finitude que simplesmente a iguala à violência. Portanto, seria uma hipocrisia performática fingir que este livro surgiu da fria objetividade de um programa acadêmico como se fosse um argumento sem uma gênese em um momento específico e um local determinado. Pelo contrário, como já sugeri no prefácio à primeira edição, este livro foi “escrito com feridas”. Trazer essas informações preliminares pode ajudar o leitor a entender o que considero as deficiências da primeira edição de A queda.




			A maior parte deste livro foi escrita como minha dissertação de mestrado no Institute for Christian Studies, entre os meses de março a junho de 1995, quando eu tinha 24 anos. Muita coisa havia acontecido comigo nos cinco anos anteriores: eu me converti à fé cristã aos 18 anos e fui para a Faculdade de Teologia menos de um ano depois, esperando ingressar no ministério pastoral. De um modo bastante surpreendente, enquanto eu estava nessa faculdade teológica, cujas convicções dispensacionalistas seguiam a tradição conservadora dos Irmãos de Plymouth, descobri a filosofia e a tradição reformada (juntas, de várias maneiras, nos escritos de Francis Schaeffer e Alvin Plantinga).3 Eu mal sabia que essas duas descobertas seriam as responsáveis pelas feridas que, por fim, surgiriam neste livro.




			Immanuel Kant disse, de forma notável, que David Hume o despertara de seu “sono dogmático”. Minha experiência, ao descobrir a tradição reformada dentro da teologia cristã, foi um despertamento semelhante.4 Hermeneuticamente, isso não se deu por causa da essência da tradição reformada, mas, em termos mais básicos, porque, ao descobrir a tradição reformada, despertei para a realidade das tradições. Minha porta de entrada para a fé cristã foi por meio dos Irmãos de Plymouth: por meio de pregações em uma pequena assembleia no sul de Ontário (cujo enfoque muitas vezes estava em profecias e no fim dos tempos), além do envolvimento afetivo com a família de minha namorada (hoje esposa), que frequentava a capela (eles também tinham um histórico pentecostal e se converteram no movimento dos Irmãos de Plymouth). Não causa surpresa, portanto, que eu simplesmente tenha identificado o cristianismo com o que sabia do evangelho por meio desse “povo da Bíblia”. E, sem dúvida, os hábitos, as práticas e a autocompreensão dessa comunidade encorajavam uma percepção de que o que eu estava aprendendo e assimilando era simplesmente o evangelho puro, autêntico, não filtrado e não contaminado pelas “tradições dos homens”.5




			O que passei a perceber, depois de descobrir outros segmentos da cristandade como a tradição reformada, foi que, ao entrar para a igreja por meio dos Irmãos de Plymouth, fui induzido a uma tradição que não se considerava como tal — na verdade, eu estava imerso em uma tradição hermenêutica que constantemente censurava “as tradições dos homens” e, desse modo, defendia um primitivismo do tipo “de volta à Bíblia”, que se revelava mais como uma leitura do que como uma interpretação das Escrituras. Em suma, fui, de modo involuntário e velado, iniciado no que descrevo a seguir como uma “hermenêutica da imediação”, que, sem dúvida, não se considera uma hermenêutica de modo algum. Assim, foi precisamente minha experiência inicial com a diferença cristã — diferença dentro do corpo de Cristo — que me despertou para a realidade (sim, para a inevitabilidade) da interpretação e das tradições hermenêuticas. Como você pode imaginar, eu me senti, de certa forma, enganado, assim como muitos que vêm de fundamentalismos que efetivamente escondem alguns aspectos da realidade. Uma vez que esses aspectos da realidade são descobertos (ou, nesse caso, uma vez que se descobre que a “realidade” é mediada desde sempre), é difícil não perguntar: O que se estava tentando esconder?




			Essa descoberta não foi, como às vezes dizemos, “meramente acadêmica”. Havia camadas existenciais que se complicariam nos anos seguintes, uma vez que comecei a pregar entre as Assembleias dos Irmãos no sudoeste de Ontário. Você pode imaginar o que aconteceu: à medida que eu ia assimilando esse insight hermenêutico, minha pregação começou a sugerir que várias características distintivas dos Irmãos eram fruto de uma tradição hermenêutica (aliás, uma tradição relativamente nova e recente).6 Logo tornei-me cada vez menos bem-vindo nesses púlpitos. Tenho lembranças nítidas de ser levado às reuniões de presbíteros, incluindo uma experiência dolorosa em que os presbíteros de uma congregação vieram à nossa casa e nos interrogaram — a mim e à minha esposa, juntos. O que estava em questão ali não era tanto a essência de várias posições teológicas, mas, sim, o status que lhes era atribuído. O que perturbava os presbíteros era minha sugestão de que “nossas” posições teológicas talvez não fossem simplesmente uma destilação pura de “como as coisas são”, mas, sim, o fruto de tradições e hábitos de interpretação. Isso culminou em várias cartas alarmadas de meus professores da Faculdade de Teologia que eu havia frequentado — cartas que guardo em meu escritório como uma espécie de relíquia dessa experiência. Uma delas me descreve como “um discípulo de Judas Iscariotes”.




			Há mais uma camada nessa história. Enquanto eu começava a apreciar essa série de tradições de interpretação dentro do corpo de Cristo, eu também estava sendo imerso na hermenêutica filosófica de Martin Heidegger, Hans-Georg Gadamer e Paul Ricoeur — e, em sua “radicalização”, em figuras como Jacques Derrida e John Caputo. Essa estrutura filosófica me ajudou a nomear e analisar o que eu já havia experimentado em meu contato com a diferença interpretativa dentro do cristianismo. O palco, então, estava montado para eu começar a escrever A queda da interpretação.




			Para onde vamos após A queda?




			Nesse contexto biográfico, é possível entender como e por que A queda da interpretação é, em grande medida, um livro pós-fundamentalista. Há um quê de “recuperação” no livro; sua frase inicial deveria ser: “Olá, meu nome é Jamie Smith e eu sou fundamentalista”. Não é preciso ter muita perspicácia psicanalítica para perceber uma espécie de exercício terapêutico nisso.7 Se, neste livro, houver algum tom de interesse desconstrutivo no desmascaramento, e se ele aproveitar mais oportunidades do que deveria para fazer apartes sarcásticos, espero que o leitor atribua isso a um misto de ousadia juvenil e mágoa ainda recente. Não tentei eliminar tais aspectos nesta edição revisada. Esses são os indicadores temporais e espaciais da gênese do livro.




			Mas, obviamente, existem diferentes maneiras de ser pós-fundamentalista. Se uma das condições para emergirmos do fundamentalismo é o reconhecimento de nossa contextualização hermenêutica — admitindo nossa finitude e a inevitabilidade de “tradicionalizar” o modo como enfrentamos o mundo e interpretamos os textos —, esse reconhecimento não especifica apenas para onde se vai a partir daí. O pós-fundamentalista passou a reconhecer que a Bíblia não caiu do céu e que nossas “visões” de mundo nos são transmitidas por comunidades e tradições de interpretação — e que essas interpretações são contestadas e contestáveis. Tudo bem, e daí? E daí que você reconheceu a particularidade inerente de sua visão de mundo — inclusive a particularidade inerente do evangelho como uma visão de mundo. E que você assimilou o argumento de A queda da argumentação; para onde você vai a partir daí?




			Parece-me que existem dois caminhos. Um é o da falsa humildade de estar resignado a uma realidade mediada; esse caminho ainda é hipermoderno precisamente porque continua a ser atormentado pelo ideal da pureza prístina e da imediação. Na falta disso, mas ainda atormentados por seu fantasma, estamos à deriva, sem certeza, sem conhecimento e, portanto, tímidos. Afastando-nos do escândalo da particularidade, e um pouco constrangidos com a contingência de nossas tradições, não nos dispomos a reivindicar, em grande medida, nossos direitos. Rejeitando a identificação do conhecimento de René Descartes com precisão matemática, parece que só podemos seguir o cético Pirro e acreditar que não podemos saber nada.8 Um segundo caminho reconhece a ubiquidade da interpretação e a assume sem nostalgia ou constrangimento. Uma vez que se recusa a ser atormentado pelo ideal iluminista da “objetividade”, esse caminho não exige que pensemos estar resignados ao subjetivismo e ao acanhamento sob a bandeira de falsa humildade. Sem ressentimento por nossa encarnação e particularidade finita, e reconhecendo a particularidade hermenêutica de nossa “tradição”, esse segundo caminho aceita o escândalo da particularidade ao reconhecer uma tradição e se identificar com uma comunidade de interpretação específica sem culpa ou constrangimento.9




			Em outras palavras, existem duas maneiras para alguém ser pós-fundamentalista: a emergente ou a católica.10 Argumentei que a primeira continua a ser atormentada pelo fantasma da imediação e, portanto, não pode sentir-se à vontade com as particularidades de uma tradição hermenêutica em toda a sua especificidade. A segunda, em contrapartida, é uma afirmação pós-crítica da particularidade da ortodoxia “católica” da tradição nicena e de interpretações ainda mais específicas disso (como as correntes reformadas, anglicanas ou pentecostais fluem como tradições interpretativas específicas dentro do cristianismo católico). Ambas são posições pós-fundamentalistas, mas a primeira — ainda atormentada pelo sonho moderno — tende a uma trajetória liberal como a única opção dentro do paradigma moderno,11 enquanto a segunda, a opção “católica”, é pós-liberal precisamente na medida em que se recusa a ser atormentada pelo mito moderno da imediação. Assim, argumentei que, de fato, a opção “católica” é mais persistentemente pós-moderna.12




			Nesse sentido, a primeira edição de A queda da interpretação foi subdeterminada — é possível levá-la  em duas direções distintas. O argumento conclui que a interpretação é essencial e inevitável, mas o livro nunca articula para onde se vai a partir daí — o que explica a razão pela qual alguns veem o argumento como base para um ceticismo emergente e um anti-institucionalismo. Mas a outra, a trajetória “católica”, também permanece aberta, embora obviamente desarticulada. Essa ambivalência deixa em aberto os dois caminhos apresentados por A queda, e ninguém seria capaz de adivinhar com essa edição qual direção meu próprio trabalho tomaria.13




			A primeira edição de A queda deixou em aberto as duas possibilidades justamente por causa daquilo que o livro excluiu. De fato, quando, depois de uma década, olho para trás, fico impressionado com o que está faltando: Escritura, revelação e a igreja. Isso não quer dizer que a “teologia” esteja ausente do argumento ou que lhe falte uma base lógica especificamente cristã.14




			E não competia ao livro articular uma hermenêutica teológica para a interpretação bíblica; antes, meu objetivo era articular uma hermenêutica geral cristã que descrevo como hermenêutica “criacional”, recorrendo a uma teologia da criação especificamente cristã.15 No entanto, a ausência da eclésia é, do meu ponto de vista neste momento, uma nítida omissão. Embora eu tenha enfatizado, de forma vaga e genérica, o papel da comunidade e da tradição, o argumento da primeira edição nunca chegou a particularizar a comunidade como igreja. Além disso, embora a interpretação das Escrituras permeie todo o projeto, a primeira edição não discutiu — nem mesmo sugeriu — adequadamente as implicações concretas do argumento favorável à interpretação bíblica. E talvez o mais surpreendente é que não existe um relato construtivo da revelação em ação no argumento, embora o ponto central seja a afirmação de cunho revelador de que a criação é boa (Gênesis 1:31).




			Essas lacunas em A queda da interpretação foram corretamente observadas por Mark Bowald, um leitor atento do livro e de meus trabalhos subsequentes. Ou talvez melhor: Bowald apontou as curiosas omissões no livro, dada a trajetória subsequente de meu trabalho.16 Observando mudanças (e inconsistências) na condução da narrativa desde A queda da interpretação, passando por Speech and Theology [Discurso e teologia],17 até chegar a Who’s Afraid of Postmodernism? [Quem tem medo do pós-modernismo?]18 — particularmente em questões de eclesiologia, Escrituras e revelação —, Bowald propõe algumas explicações diferentes:




			Eu sugeriria que há duas maneiras de explicar isso. Uma possibilidade é que existe uma maneira amplamente desarticulada até agora segundo a qual Smith vê que pode juntar todas essas variações e temas; um esquema explicativo ou um princípio de pragmatismo que lhe permitem revestir seu pensamento de qualquer variedade de conjuntos de termos, definindo-os funcionalmente à medida que segue adiante. A outra é que estamos testemunhando um processo fértil e substancial de desenvolvimento em Smith: um intenso fides quarens intellectum [a fé buscando entendimento], no qual há de fato uma mudança considerável de seu pensamento.19




			Em resposta, eu diria que a mudança é uma versão da última possibilidade: sem dúvida, houve desenvolvimento e crescimento em meu pensamento sobre esses assuntos (e, sem dúvida, ainda é necessário haver muito mais!). Em particular, pode-se sugerir que, em um estágio anterior, eu provavelmente ainda estava preso nas possibilidades binárias do fundamentalismo (moderno) ou do liberalismo, enquanto, pouco depois de escrever A queda, comecei a assimilar as implicações do pós-liberalismo.20 Na verdade, pode-se dizer que a mudança e a trajetória que Bowald observa são um pouco semelhantes à pós-liberalização de meu pensamento, que foi acompanhada por maior ênfase e apreciação “eclesiástica”.21 No entanto, como já observei, não acredito que isso exija que eu “mude de ideia” em relação ao argumento básico de A queda da interpretação, mas, sim, que eu esclareça uma ambivalência em meu argumento.22 Na verdade, meu trabalho posterior pressupõe, em grande medida, o argumento básico: a interpretação é um aspecto essencial da finitude da criação, e nosso estar no mundo é condicionado por tradições e dívidas intersubjetivas — e todas essas são características de uma boa criação. Contudo, meu trabalho posterior também esclarece a direção que acredito que se deva tomar com essa conclusão: a direção de uma posição eclesiástica ou católica que reconhece a particularidade e a “densidade” das comunidades confessionais e vê a ortodoxia católica (nicena) como a comunidade da prática que sustenta e rege a interpretação.23




			Portanto, nesta segunda edição revisada, incluí um novo capítulo que resolve essa ambivalência. O capítulo 7, “Encarnação limitada: da criação à eclésia”, conclui o argumento incompleto da primeira edição, abordando questões relacionadas a autoridade, comunidade, igreja e cânone. No entanto, em vez de ser simplesmente uma afirmação válida da “patrulha” comunitária da interpretação, meu argumento a partir de recursos derrideanos mostra que, mesmo para Derrida, as ideias de desconstrução afirmadas nos capítulos 5 e 6 não implicam um relativismo ou ceticismo superficial. Com esses novos respaldos para o argumento — esta nova introdução e um novo capítulo final —, espero que esta segunda edição de A queda da interpretação seja lida como uma repetição criativa e uma extensão fiel de meu argumento original.




			◆ ◆ ◆




			No corpo do texto a seguir, resisti firmemente à tentação de atualizar tudo com a sabedoria adquirida pela experiência. No entanto, tentei esclarecer pontos de desenvolvimento e de partida em meus trabalhos posteriores, e pontos que eu agora questionaria, inclusive alguns sobre os quais mudei de ideia. Nas notas de rodapé, indiquei um material novo para ajudar os leitores que talvez estejam relendo o texto e estarão atentos ao desenvolvimento e aos acréscimos.




			Não tentei desfazer o caráter temporal deste livro. Relendo-o agora, posso me lembrar de como eu era escravo de certa jocosidade, aprendida principalmente com Caputo, que, na época, era minha maior referência intelectual e, mais tarde, se tornaria o orientador de minha tese e meu amigo. O tom e os apartes sarcásticos, em geral, são piadas internas de certas conversas na filosofia continental, e eu não os eliminei desta segunda edição. Existem até mesmo alguns pontos que me provocam um pouco de arrepio, mas, em grande parte, eu os deixei como estão em nome de uma espécie de fidelidade arquivística. Espero que o desdobramento subsequente de meu trabalho funcione como uma recontextualização do argumento e, portanto, de meus erros grosseiros e falsos pontos de partida.




			


			

				

					1Sobre esse episódio no fim da vida de Aquino, veja James A. Weisheipl, O. P. [Ordem dos Padres], Friar Thomas D’Aquino: His Life, Thought, and Work [Tomás de Aquino: vida, pensamentos e obras] (Nova York: Doubleday, 1974), p. 321.




				


				

					2Como observa James J. O’Donnell, “embora [Agostinho] diga com frequência, tanto em Reconsiderações como em outras obras, acreditar que aprendeu e progrediu com a idade (‘Quem lê meus livros na ordem em que foram escritos provavelmente perceberá o progresso que fiz ao escrevê-los’), reluta em admitir que estava claramente equivocado sobre um ponto essencial”. Veja O’Donnell, Augustine: A New Biography [Agostinho: uma nova biografia] (Nova York: HarperCollins, 2005), p. 318. Sobre Kehre [viragem], de Heidegger, veja o padre jesuíta William J. Richardson, Heidegger: Through Phenomenology to Thought [Heidegger: da fenomenologia ao pensamento] (The Hague: Nijhoff, 1962), e John D. Caputo, Demythologizing Heidegger [Demitologizando Heidegger] (Bloomington: Indiana University Press, 1993).




				


				

					3Falei um pouco mais sobre essa autobiografia em meu livro Letters to a Young Calvinist [Cartas a um jovem calvinista] (Grand Rapids: Brazos, 2010). 




				


				

					4Reconheço que, para alguns leitores, essa sugestão será irônica, uma vez que eles normalmente identificam a teologia reformada com uma espécie de sonífero para induzir ao sono dogmático. Sobre essa questão, veja ibid.




				


				

					5Esse breve contexto deve explicar por que começo o primeiro capítulo citando Rex Koivisto, que trabalha com a tradição dos Irmãos de Plymouth. De forma irônica, Koivisto estava interessado em mostrar aos seus Irmãos que, na verdade, eles estavam interpretando a Bíblia a partir dos horizontes de uma tradição. O problema, em minha crítica, é que Koivisto pensava que ainda poderia destilar algum “evangelho” puro e livre de tradições.




				


				

					6Por exemplo, o dispensacionalismo e o criacionismo de minha educação na faculdade teológica eram praticamente desconhecidos na cristandade antes do final do século 19. Para discussões relevantes, veja Larry V. Crutchfield, The Origins of Dispensationalism: The Darby Factor [As origens do dispensacionalismo: o fator Darby] (Lanham, MD: University Press of America, 1991), e Ronald L. Numbers, The Creationists: The Evolution of Scientific Creationism [Os criacionistas: a evolução do criacionismo científico] (Cambridge, MA: Harvard University Press, 2006).




				


				

					7Nesse sentido, o livro não é diferente do exercício terapêutico de Brian McLaren em A New Kind of Christian: A Tale of Two Friends on a Spiritual Journey [Um novo tipo de cristão: uma história de dois amigos em uma jornada espiritual] (San Francisco: Jossey-Bass, 2001). No entanto, como observarei a seguir, McLaren e eu acabamos por conduzir nossos projetos em duas direções bem distintas.




				


				

					8Veja a obra de Peter Rollins, How (Not) to Speak of God [Como (não) falar de Deus] (Brewster, MA: Paraclete, 2006).




				


				

					9Para obter um exemplo de alguém que conduz o argumento na linha dessa última trajetória, veja o trabalho de Robert Webber, como Ancient-Future Faith: Rethinking Evangelicalism for a Postmodern World [A fé antiga-futura: repensando o evangelicalismo para um mundo pós-moderno] (Grand Rapids: Baker, 1999).




				


				

					10Discuti essas duas opções de forma mais detalhada em James K. A. Smith, “The Logic of Incarnation: Towards a Catholic Postmodernism” [A lógica da encarnação: rumo a um pós-modernismo católico], em The Logic of Incarnation: James K. A. Smith’s Critique of Postmodern Religion [A lógica da encarnação: críticas de James K. A. Smith à religião pós-moderna], eds. Neal DeRoo e Brian Lightbody (Eugene, OR: Pickwick, 2009), p. 3-37.




				


				

					11O fundamentalismo e o liberalismo são imagens espelhadas entre si, ambos gerados dentro da modernidade (para obter uma descrição, veja Nancey Murphy, Beyond Liberalism and Fundamentalism [Além do liberalismo e do fundamentalismo] [Harrisburg, PA: Trinity, 1996]). Se a crítica ao fundamentalismo e a rejeição a ele são inadequadas ou insuficientes, então a única coisa que resta é seguir a opção “liberal” — a qual acredito que possamos ver no desenvolvimento posterior da conversa “emergente”. (“Liberal” aqui não é, sobretudo, um epíteto teológico lançado àqueles que discordam dos conservadores; o termo serve para nomear um paradigma metodológico, epistemológico e teológico distinto.)
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					13De fato, o que certamente acontece é que, por um tempo, pelo menos, flertei com a trajetória anti-institucional “emergente” (antes de haver sido descrita como “emergente”!). No entanto, não é possível encontrar esse flerte, como alguns podem supor, em meu livro posterior Who’s Afraid of Postmodernism? Taking Derrida, Lyotard, and Foucault to Church [Quem tem medo do pós-modernismo? Levando Derrida, Lyotard e Foucault para a igreja] (Grand Rapids: Baker Academic, 2006). Nesse livro, eu já havia optado pela trajetória “católica”, como evidencia o capítulo final, “Applied Radical Orthodoxy: A Proposal for the Emerging Church” [Ortodoxia radical aplicada: uma proposta para a igreja emergente” (um capítulo que o pessoal “emergente” mais tradicional detesta de forma categórica). De certa forma, meu flerte com a trajetória anti-institucional seria encontrado no artigo de um periódico pouco conhecido que surgiu na mesma época em que eu estava escrevendo The Fall [A queda]: “Fire from Heaven: The Hermeneutics of Heresy” [Fogo do céu: a hermenêutica da heresia], Journal of Theta Alpha Kappa 20 (1996): 13-31. De fato, no penúltimo esboço da versão manuscrita de The Fall [A queda], esse artigo foi incluído como um capítulo final do livro. Sou muito grato a Rodney Clapp, meu editor na época na InterVarsity Press, por recomendar que o capítulo fosse cortado.




				


				

					14Acredito que essa seja uma crítica feita com frequência ao meu trabalho por determinada corrente de teólogos, muitas vezes com origem na Escócia, que têm certa preferência pelo teólogo reformado suíço Karl Barth. Suspeito que as acusações decorram um pouco da tradição barthiana, que não considera a possibilidade de uma filosofia cristã; portanto, meus críticos concluem que qualquer argumentação ou análise filosófica não é teológica de jure [de direito]. Mas eu não aceito essa premissa. Minha obra, de The Fall of Interpretation [A queda da interpretação] a Desiring the Kingdom [Desejando o reino], deve ser entendida e avaliada como teologia filosófica cristã. No entanto, eu também diria que a filosofia cristã precisa ser teológica de maneira mais robusta, e não apenas minimamente “teísta”, se quiser constituir uma filosofia genuinamente cristã. Argumento esse ponto em James K. A. Smith, Thinking in Tongues: Pentecostal Contributions to Christian Philosophy [Pensando em línguas: contribuições pentecostais para a filosofia cristã] (Grand Rapids: Eerdmans, 2010), p. 10-11.




				


				

					15Evitemos uma crítica instintiva: enraizar uma hermenêutica geral cristã em uma teologia da criação não é um exercício de “teologia natural”. Aqueles que ouvem todo apelo teológico à “criação” como se fosse um apelo a alguma “natureza” fora de Cristo não têm imaginação teológica e estão presos em um binário (barthiano?) que eu recusaria. Para obter discussões relevantes, veja J. Richard Middleton, “Is Creation Theology Inherently Conservative? A Dialogue with Walter Brueggemann” [A teologia da criação é inerentemente conservadora? Um diálogo com Walter Brueggemann”], Harvard Theological Review 87 (1994): 257-77, e D. Stephen Long, “The Way of Aquinas: Its Importance for Moral Theology” [O estilo de Tomás de Aquino: sua importância para a teologia moral], Studies in Christian Ethics 19 (2006): 339-56.
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					20Bowald já sugere isso em seu comentário sobre o papel que atribuo à comunidade eclesiástica na interpretação em Who’s Afraid of Postmodernism?: “Aqui [Smith] enfatiza o papel da comunidade particular, dentro de um contexto confessional histórico. Esse modo de falar de Smith parece muito semelhante ao trabalho posterior de Frei” (Rendering the Word, p. 160).




				


				

					21Já começo a articular isso no capítulo inicial da primeira edição de The Fall of Interpretation [A queda da interpretação], quando sustento “as contribuições das discussões pós-liberais que renovaram nossa apreciação pela interpretação bíblica como uma tarefa eclesiástica” (veja “Overcoming [the] Tradition: Lints” [Vencendo a tradição: Lints] no capítulo 1, mais adiante).




				


				

					22Bowald está correto, no entanto, no sentido de que preciso admitir simplesmente haver mudado de posição sobre alguns assuntos em Speech and Theology [Discurso e teologia], em que alguns trechos ainda assumem a possibilidade de um tipo de revelação teológica das “condições” da teologia. Reconheci esse ponto, em resposta a Bowald, em James K. A. Smith, “Continuing the Conversation” [Continuando a conversa], em The Logic of Incarnation, eds. DeRoo e Lightbody, p. 216-18.




				


				

					23Também vejo o argumento em meu livro Desejando o reino ampliando ainda mais esse ponto, que agora arraiga a formação de nossos “horizontes de expectativa” em nossa participação nas práticas litúrgicas (generosamente concebidas) da comunidade cristã, as quais — como rituais narrativos afetivos — moldam nosso “imaginário social”. Esse imaginário social, portanto, condiciona a construção mais fundamental de nosso mundo.




				


			


		




		

			Introdução


			Interpretação e a Queda




			Por mais que se queira caracterizá-la — seja como finitude, limite, mortalidade, opinião, parcialidade, mutabilidade ou imanência —, normalmente o que se vê como tema principal da filosofia é aquilo que precisa ser superado.




			Dennis J. Schmidt, The Ubiquity of the Finite: Hegel, Heidegger and the Entitlements of Philosophy




            	A interpretação sempre foi considerada um pecado. Vista como um fenômeno pós-lapsariano (ocorrido após a Queda) do qual a humanidade deve ser remida, a hermenêutica tem sido tradicionalmente ligada à maldição e à expulsão do Jardim. Em suma, a interpretação é a consequência da Queda; ela mesma é uma queda — do inteligível ao sensato, da imediação à mediação, da leitura à hermenêutica. De acordo com o poeta medieval Dante, a própria natureza da Queda foi a transgressão do sinal (il trapassar del segno),1 um ato semiótico ilícito que deu início à trágica história da interpretação e corrompeu a imediação anterior que Adão desfrutava no Éden. A hermenêutica é algo a ser superado pela redenção, por meio da qual a maldição da interpretação será removida em um paraíso hermenêutico no qual a interpretação estará ausente.




			Após serem expulsos do Jardim, Adão e sua descendência foram atormentados pela maldição da interpretação e da interpolação de um espaço hermenêutico, mas, quando o paraíso for recuperado, a própria hermenêutica é que será expulsa. Assim, Adão em Paraíso pode proclamar a Dante: “Teu desejo, melhor que tu, sabendo quanto a certeza em tua mente grava. Nesse espelho2 infalível, estou lendo, em que é todo o visível refletido, cousa nenhuma o refletir podendo”.3 O Adão remido representa o hermeneuta imponente, que, na verdade, não é hermeneuta algum, precisamente porque seu conhecimento não é contrariado pela mediação da interpretação, mas, em vez disso, é acessado de imediato.4




			Ou, pelo menos, essa é a história. Deve-se notar, no entanto, que essa história cômica não se revela apenas nas obras de filósofos e poetas medievais. Em muitos sentidos, é tão antiga quanto as origens da filosofia ocidental. Além disso, ainda é contada em nossos dias por tradições tão diversas quanto a teologia cristã e a filosofia continental contemporânea.5 Argumentarei que, em alguns setores dessas duas tradições, a interpretação ainda está inextricavelmente ligada à Queda e à decadência: a interpretação chega à cena após o Éden como uma maldição, uma doença pós-lapsariana (ou talvez um lapso originário). Compete a este livro explorar várias compreensões da interpretação à luz dessas categorias comuns de “criação” e “Queda”.




			Desse modo, o livro caracteriza-se por dois movimentos: o primeiro é uma análise crítica da maneira pela qual a interpretação está associada à Queda nas tradições teológica e filosófica. Ao longo desta exposição crítica, argumentarei que essa ligação entre hermenêutica e Queda contradiz uma compreensão cristã integral da finitude e da linguagem humanas. Recorrendo a aspectos alternativos na teologia evangélica e na filosofia continental, o segundo — o movimento construtivo (na terceira parte) — implica esboçar os contornos de uma hermenêutica filosófica que leva em conta a finitude e a linguagem com base em uma afirmação da bondade da criação. Nesse sentido, dois pontos iniciais devem ser observados: o primeiro tem a ver com meu uso de modelos para revelar o status e o papel da interpretação adotada pelos filósofos e teólogos que serão considerados neste livro, e o segundo tem a ver com a legitimidade das categorias de “criação” e “Queda”.




			Modelos de interpretações da interpretação




			Em primeiro lugar, devo enfatizar que minha tarefa não consiste em examinar como vários autores ou tradições fazem interpretações; ou seja, não estou interessado principalmente na hermenêutica deles. Meu foco está em como esses autores e essas tradições compreendem a interpretação propriamente dita: que status eles conferem ao ato de interpretação? Na compreensão de um autor, o que está acontecendo no processo de leitura? Que avaliação é conferida à interpretação? Em suma, minha pergunta não é “como uma tradição filosófica e teológica interpreta este texto?”, mas, sim, “como a tradição interpreta a interpretação propriamente dita?”. Meu objetivo não é revelar o processo hermenêutico dos autores a seguir, mas mostrar sua construção da interpretação como uma atividade humana — suas “interpretações da interpretação”.6 O projeto deste livro é, se é que posso usar um prefixo tão extraordinário, meta-hermenêutico, o que, sem dúvida, ainda é hermenêutico.




			Em certo sentido, meu objetivo é explicar cada autor ou cada tradição (correspondendo aos capítulos a seguir) como modelos da forma como a interpretação é entendida. Esse emprego de modelos é comum hoje, sobretudo na teologia7 e, mais especificamente, em discussões sobre hermenêutica. Uma obra já considerada clássica é The Use of Scripture in Recent Theology [O uso das Escrituras na teologia atual],8 de David Kelsey, que descreve como a Bíblia é lida ou empregada nas obras de vários autores, resumindo seus processos de interpretação em sete modelos. Do mesmo modo, John Goldingay propôs quatro modelos para as Escrituras9 e, mais recentemente, tentou esboçar modelos similares para sua interpretação.10 O trabalho de Kelsey e de Goldingay, no entanto, permanece no nível dos princípios hermenêuticos, construindo modelos de como várias tradições e teólogos interpretam e empregam as Escrituras na teologia. Nenhum desses autores discute realmente a forma como a interpretação propriamente dita é construída nesses contextos.




			Meu objetivo, então, é dar mais um passo para trás e analisar (1) como vários filósofos e teólogos entendem o papel da interpretação no “saber”, (2) que status dão ao resultado da interpretação e (3) como concebem a relação entre hermenêutica e “ser-humano”.11 Esses assuntos serão expostos, por exemplo, quando considerarmos o escopo que cada autor atribui à interpretação, ou como alguém entende a relação entre leitura e interpretação, ou ainda a maneira pela qual a “interpretação” é contrastada com o “conhecimento” ou se relaciona com ele.12 O que estou tentando expor é algo que permanece, em grande parte, fora do campo da reflexão da maioria dos teólogos e, como argumentarei, de uma série de filósofos. Para construir modelos dessas interpretações da interpretação, é preciso trabalhar em um nível de suposições e obrigações indiretamente discerníveis. Esse método se tornará mais claro nos capítulos subsequentes.




			Eu gostaria de dizer outra coisa sobre meu uso de modelos. Cada capítulo considera um ou dois teólogos e/ou filósofos, e tenta combinar o modo como eles entendem o papel e o status da interpretação. Optei por me concentrar em trabalhos representativos que expõem vários modelos que vejo em ação em grande parte do pensamento tradicional e contemporâneo. Neste livro, cada parte representa um modelo, e cada capítulo dentro da parte representa uma variação desse modelo, um modelo dentro de um modelo, se você preferir.




			O capítulo 1 considera Rex Koivisto e Richard Lints como representantes de certos aspectos (mas não a sua totalidade) da teologia evangélica contemporânea em que a hermenêutica é compreendida como algo que se originou na Queda. A interpretação, a partir dessa perspectiva, é uma mediação que deve ser superada, restaurando uma imediação pré-lapsariana (pré-Queda). O Éden, que se perdeu (mas agora está recuperado), era um paraíso de conexão perpétua: um paraíso hermenêutico por causa da ausência da hermenêutica. Koivisto e Lints, então, representam o que chamarei de modelo de imediação presente, que é uma espécie de escatologia realizada: a maldição da interpretação é cancelada aqui e agora (ou seja, para o cristão evangélico). Embora eu me concentre em Koivisto e Lints, muitos outros podem ser identificados de acordo com esse modelo; esses outros muitas vezes serão mencionados nas notas de rodapé, mas não serão discutidos de forma mais ampla.




			No capítulo 2, concentro-me no trabalho do teólogo alemão Wolfhart Pannenberg como representante de uma “hermenêutica do reflexo obscuro, como em espelho”, ou um modelo de imediação escatológica. Para Pannenberg também, a interpretação é um estado de coisas do qual a humanidade deve ser remida. No entanto, essa superação só ocorrerá no eschaton, no fim dos tempos, no momento em que a imediação for restaurada. Dentro desse modelo, também mencionarei a hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer e a teoria crítica de Jürgen Habermas como exemplos adicionais.




			Nesses dois capítulos que compõem a primeira parte, encontramos teólogos e filósofos que consideram a hermenêutica uma consequência da Queda e que entendem a interpretação como algo, de alguma forma, caído. Além disso, ambas as variações do modelo postulam um momento em que esse estado de coisas é superado. Esses pensadores expressam a firme esperança de superar a finitude humana e de escapar dela, representando mais um capítulo em uma longa história filosófica de ascensão ao Absoluto e ao Incondicionado.




			Na segunda parte, incluiremos dois filósofos que também entendem a hermenêutica como algo caído, mas que não desejam nem imaginam superar essa condição ou escapar dela. Eles não têm lembranças de um paraíso pré-lapsariano nem criam qualquer expectativa quanto a uma cidade celestial escatológica. Para Martin Heidegger (cap. 3), a hermenêutica é sempre violenta porque, constantemente, combate a atração pelo cotidiano, a tentação diária de “ser no mundo”. Além disso, para Heidegger, o “ser [humano] no mundo” é “essencialmente” caído e caracterizado por uma “preocupação” estrutural que o apóstolo Paulo (em quem Heidegger se inspira) associa à absorção no mundo — deixar que as preocupações sejam totalmente dominadas por “este mundo” (1Coríntios 7). No entanto, Heidegger realiza uma essencialização dessa absorção no mundo, entendendo-a como um aspecto estrutural da existência humana finita.




			Jacques Derrida, sobre quem falarei no capítulo 4, trabalha com um modelo similar. Segundo ele, a interpretação é, desde sempre, um ato violento, uma incisão, um corte que necessariamente exclui e mutila. A queda não é da presença, mas está desde sempre ali, na presença.13 Equívocos e más interpretações fazem parte da estrutura do sinal e do sistema de significantes. Toda interpretação é uma decisão; toda decisão é “estruturalmente finita” e, como tal, “estruturalmente violenta”. A hermenêutica, que é constitutiva do ser-humano, é desde sempre violenta e uma violação; portanto, ser humano é cometer violência.




			Tanto Heidegger como Derrida representam um modelo que descrevo como um modelo de mediação violento. Mais uma vez, muitos outros poderiam ser incluídos nessa descrição, em especial Emmanuel Levinas, sobre quem falarei de forma breve.




			Na terceira parte, proponho um modelo criacional de interpretação, recorrendo a recursos encontrados em um (não platônico) Agostinho.14 Esse modelo concebe a interpretação e a mediação hermenêutica como aspectos constitutivos do “ser [humano] no mundo”. Estabelece um contraste com o modelo de imediação antes citado, o qual afirma que o espaço de mediação que requer interpretação pode sofrer um colapso. Argumentarei que essa é uma esperança vã que tenta superar aspectos fundamentais da condição de ser humano (e de ser criatura), aspectos como a finitude e a localidade da existência humana.




			Em contraste com Heidegger e Derrida, uma hermenêutica pneumática-criacional compreende essa necessidade e essa inevitabilidade da interpretação não como um estado de coisas violento, mas, sim, como um aspecto de uma criação boa e pacífica. A hermenêutica não é um fenômeno pós-lapsariano que acontece na cena após o Éden. Em vez disso, a interpretação já é observada no Éden e, portanto, incluída no pronunciamento da bondade (Gênesis 1:31). A hermenêutica, então, não é um mal a ser superado (ou, no caso de Derrida, um estado de coisas violento e inevitável), mas, sim, um aspecto da criação e da vida humana que deveria ser afirmado como “bom”.




			Essa hermenêutica (demitologizada)15 agostiniana16 ligaria as noções de Agostinho sobre a temporalidade do ser-humano e da linguagem à sua afirmação da bondade fundamental da criação; o resultado é uma compreensão do status da interpretação como uma tarefa criacional, uma tarefa que é constitutiva da finitude e, portanto, não um trabalho do qual devamos escapar ou que devamos superar. Essa “interpretação da interpretação” revaloriza a incorporação e, basicamente, resulta em respeito ético pela diferença como uma dádiva de um Deus criador que ama a diferença e que ama de maneira diferente. A essência de uma hermenêutica criacional também é bastante “pentecostal”, criando um espaço no qual há lugar para que uma pluralidade de criaturas de Deus fale, cante e dance em um coro polivalente de línguas.




			 




			Figura 1. Modelos de interpretações da interpretação
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			Descrevi os quatro modelos examinados neste livro não apenas para indicar o rumo que estou tomando, mas também para demonstrar meu modo de ver esses modelos em funcionamento. Eles não devem ser entendidos como caixas herméticas definitivas que encerram e delimitam cada pensador, muito menos como uma “tradição”.17 Têm por objetivo funcionar como recursos heurísticos que não são definitivos, mas que se revelam úteis para determinar diferenças e contrastes.18 Esses modelos são necessariamente construções, ou seja, são ficções, mas são ficções úteis que tentam descrever como a interpretação é compreendida por diversos pensadores e tradições. Eles também nos dão a oportunidade de descobrir semelhanças que, ao longo deste livro, também serão um ponto fundamental da crítica: ou seja, a conexão entre a interpretação e a violência da queda. Por fim, acredito que esses modelos se mostrarão úteis se ajudarem a situar outros filósofos e teólogos no espectro (o que tentarei fazer, principalmente, nas notas de rodapé).19 Nesse sentido, este livro é uma espécie de workshop, tentando dar ao leitor uma estrutura ou constelação na qual ele possa pensar de forma crítica nesses assuntos e, em seguida, aplicá-los a outros contextos — e tudo isso tendo como objetivo desenvolver uma compreensão da hermenêutica filosófica na perspectiva cristã.




			Quando enfatizo que esses modelos são simplesmente recursos heurísticos, não espero que os indivíduos se encaixem de maneira ordenada e satisfatória nessas descrições. Minha adoção de modelos é um exercício daquilo que estou defendendo teoricamente neste livro: que a descrição e a interpretação são violentas apenas se funcionarem contra uma expectativa de presença total, uma expectativa de representação perfeita não condicionada pela finitude. Uma vez que não tenho a pretensão de “categorizar”, não sinto dificuldade em empregar esses recursos descritivos. A filosofia continental contemporânea insistiria em que esses modelos “falham” em definir cada pensador e, por essa razão, cometem violência contra eles. Mas sustentarei que esses modelos falham e são violentos apenas se permanecermos atormentados pelo fantasma da presença total.20 Como será discutido de forma bem mais detalhada a seguir, está em jogo aqui a maneira pela qual usamos conceitos e o status que conferimos às nossas interpretações. Afirmo que esses modelos não são violentos, porque não alegam ser abrangentes, nem alegam “compreender” ou “aproveitar” a ideia de um pensador com um rótulo ou conceito (con-capere).21




			Sobre as categorias “criação” e “Queda”




			Anteriormente, afirmei que a tarefa deste livro é examinar várias compreensões da interpretação à luz das categorias comuns de “criação” e “Queda”. Até agora, abordei a questão dos modelos como uma tentativa de revelar o status e o papel da interpretação nos filósofos e teólogos que serão considerados.




			Uma segunda questão que deve ser levada em conta é a utilidade ou a legitimidade das categorias de criação e Queda. Esse é um tema relevante simplesmente porque este projeto vai além dos limites disciplinares da teologia e da filosofia.22 Os termos criação e Queda são comuns na teologia, mas essa terminologia pode ser transportada para o discurso filosófico? Essa linguagem não seria relativa à fé e, portanto, inadmissível na filosofia? Se for esse o caso, Heidegger e Derrida parecem não estar cientes disso. Noções da Queda e da decadência ocupam posições teóricas importantes nos primeiros trabalhos de Heidegger e Derrida, embora ambos insistam e persistam em negar que essas noções tenham alguma conexão com a teologia.23 Heidegger afirma que a análise da decadência em seu período inicial “nada tem a ver com qualquer doutrina da corrupção da natureza humana ou com qualquer teoria do pecado original”.24 No entanto, a Queda ainda é uma categoria importante para esses filósofos e para outros, mesmo que a criação não seja. Meu objetivo é retomar esse discurso e entender por que Heidegger, Derrida e outros filósofos mantêm essa terminologia, sobretudo por causa das raízes teológicas envolvidas.




			As categorias de criação e Queda, portanto, mostram-se como ferramentas úteis ou pontos de contato na discussão que se segue. A despeito de todos os protestos de Heidegger em contrário, elas funcionam como “indicadores de avaliação” relativos à interpretação e à hermenêutica — e, mais amplamente, em relação à existência humana em geral. Minha proposta de construção na terceira parte tenta fazer da criação uma categoria filosófica viva para entendermos a natureza da hermenêutica como constitutiva do ser-humano. A interpretação, como argumentarei, é criacional; é um estado de coisas inevitável que acompanha a finitude da criaturidade e, uma vez que é um aspecto da criação, é “boa” (Gênesis 1:31). Mesmo que isso seja discutido com mais detalhes nos capítulos 5 e 6, eu gostaria de abrir um espaço aqui para que essas categorias sejam ouvidas e não desconsideradas de imediato, como se fossem simplesmente outra apropriação simplória de uma metafísica muito antiga.




			Em alguns aspectos, qualquer tentativa de traduzir as categorias de criação e Queda em uma linguagem filosófica acaba por colocá-las em um lado da tradição ocidental que estou tentando evitar. No entanto, estou disposto a correr brevemente esse risco para mostrar minha compreensão desses termos. Quando falo de interpretação como “criacional”, quero dizer que a necessidade de interpretar é “essencial” ao ser-humano; a hermenêutica é, “por natureza”, parte da existência humana. Estou, em certo sentido, afirmando que a interpretação é um estado de coisas “normativo”, “constitutivo” da vida humana — o que Heidegger descreveria como um traço “existencial”. Isso iria contra Lints e Pannenberg, que, ao associarem a interpretação à Queda, estão basicamente afirmando que a hermenêutica é “acidental” ou “não normativa”, e não um aspecto constitutivo da experiência humana. Isso é muito diferente de Heidegger e Derrida, que, de modo algum, entendem a interpretação como algo que possa ser erradicado; ou seja, Heidegger, Derrida e eu concordamos com a inevitabilidade da interpretação para os seres humanos. Contudo, divergimos quando eles relacionam isso à Queda — embora uma queda sem a criação (uma queda na [presença], não uma queda da [presença]) — como algo “essencialmente caído” (BT, p. 264-65).




			Para Heidegger e Derrida, a queda não descreve a ausência de normatividade da interpretação, mas, sim, a violência da interpretação. Em contrapartida, minha hermenêutica criacional sustenta que, se a interpretação é constitutiva do ser-humano e da criaturidade, então deve ser “boa” e não necessária ou essencialmente violenta (embora, no entanto, seja distorcida e corrompida pela Queda).25 Se interpretar é em si e por si só um ato violento e se a interpretação é constitutiva da existência humana ou da criaturidade, então ser humano significaria ser necessariamente violento. Mas, se a vida humana da forma como foi criada é “boa”, então esse não pode ser o caso, embora, mais uma vez, enfatizemos que entender a hermenêutica como algo criacional não nega que nossa habitação atual é uma criação caída e destruída. Contudo, o efeito da Queda não é a aparência da interpretação, mas, sim, a distorção ou a corrupção dela.26 
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